
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.421 - RS (2010/0028136-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANA MARIA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS. CUMULAÇÃO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DO LIMITE DE 20% PREVISTO NO ART. 20, § 3º, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE 
INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília, 23 de abril de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pela União contra decisão de minha autoria, assim 

ementada (fl. 351):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
LIMITE DE 20% PREVISTO NO ART. 20, § 3º, DO CPC. 

1. O STJ consolidou o entendimento segundo o qual a verba honorária 
poderá ser excepcionalmente revista, quando for fixada em patamar 
exagerado ou irrisório. 

2. A jurisprudência deste STJ assentou que, constituindo-se os embargos 
do devedor verdadeira ação de conhecimento que não se confunde com a 
ação de execução, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma 
autônoma e independente em cada uma das referidas ações, desde que a 
cumulação da verba honorária não exceda o limite de 20% (vinte por cento), 
estabelecido no artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil. 

3. Recurso especial provido.

Em suas razões recursais, pugna a União pela reconsideração da 

decisão agravada, para tanto, defende aumentar o valor dos honorários implica 

na reavaliação do quadro fático, em especial, na análise da importância e 

complexidade da causa, do objeto em litígio, entre outros critérios utilizados pelo 

tribunal a quo (fl. 362).

E continua, argumentando que fica, portanto, claro que houve 

reavaliação do quadro fático. Pretender alterar tal situação em sede especial 

encontra claro óbice na Súmula 7 desta Corte Especial (fl. 364).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito dos argumentos lançados pela agravante, a irresignação não merece ser 

acolhida. Isso porque os argumentos colacionados nas razões recursais não 

foram capazes de infirmar a decisão agravada; por isso, mantenho-a 

integralmente, in verbis:

[...] É o relatório.
Inicialmente, verifico que a alegada ofensa ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil não subsiste. Isso porque é de se notar que o Tribunal de 
origem apreciou toda a questão de forma clara e fundamentada, não se 
podendo atribuir-lhe o defeito de omisso ou contraditório só porque dispôs 
contrariamente às pretensões do recorrente. A leitura do acórdão proferido 
permite confirmar isso. 

Por essa razão, não se vislumbra nulidade no acórdão recorrido ou 
mesmo defeito quanto à fundamentação, o que infirma, outrossim, a tese de 
ofensa ao art. 458, II, do Código de Processo Civil. 

No mais, tenho que razão assiste aos recorrentes.
É de ser ressaltado, de plano, que não se desconhece que este STJ 

firmou a orientação de que, de regra, é vedada a revisão do percentual fixado 
da verba honorária, quando, para assim proceder, for necessário exame dos 
critérios previstos no § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil, o qual 
demanda a análise do conjunto fático-probatório dos autos.

Não obstante, tal entendimento tem sido flexibilizado, excepcionalmente, 
quando o montante fixado se mostra manifestamente excessivo ou 
irrisório, pois, numa ou noutra hipótese, a questão deixa de ser de fato e 
passa a ser de direito, afastando-se dos critérios legais prescritos no § 3.º do 
art. 20 do Código de Processo Civil. 

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. EXTINÇÃO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

[...] 
2. O STJ consolidou o entendimento segundo o qual a verba 

honorária poderá ser excepcionalmente revista, quando for fixada 
em patamar exagerado ou irrisório. [...]

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido. 
(REsp n. 1.036.154/RJ, Terceira Turma, Ministra Nancy Andrighi, DJe 

13/9/2011, grifo nosso)
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De outra banda, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, 

constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de conhecimento 
que não se confunde com a ação de execução, os honorários advocatícios 
devem ser fixados de forma autônoma e independente em cada uma das 
referidas ações.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E EMBARGOS. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. LIMITE. ART. 20, § 3º, DO CPC. OBSERVÂNCIA.

1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que, 
constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de conhecimento, 
que não se confunde com a de execução, os honorários advocatícios 
devem ser fixados de forma autônoma e independente em cada uma das 
referidas ações, sendo descabido o condicionamento da verba honorária na 
execução à eventual propositura dos embargos à execução.

2. Em consonância com a firme jurisprudência desta Corte, há de ser 
observado o limite máximo de 20%, previsto no art. 20, § 3º, do CPC, na 
condenação cumulada em honorários advocatícios na execução e nos 
embargos à execução.

3. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. (AgRg no REsp 
1173093/RS, Sexta Turma, Ministro Og Fernandes, DJe 10/5/2010, grifo 
nosso).

Na esteira dessas orientações e consideradas as peculiaridades do 
processo, mostra-se devida a majoração dos honorários advocatícios 
fixados pelo Tribunal de origem, na medida em que a fixação dos honorários 
advocatícios em R$ 500,00 (quinhentos reais) pelo Tribunal de origem se 
mostra irrisório.

Todavia, conquanto os honorários advocatícios possam ser fixados de 
forma autônoma e independente na execução e nos embargos, esta Corte 
Superior de Justiça possui entendimento firme no sentido de que, ocorrendo 
essa hipótese, a soma das duas verbas não poderá ultrapassar o teto 
máximo (20%) previsto no art. 20, § 3º, do CPC.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para fixar a verba 
honorária em 10% (dez por cento) do valor atualizado atribuído aos 
embargos à execução, atentando-se para que a soma desse montante com 
o que eventualmente vier a ser arbitrado na execução não ultrapasse o teto 
máximo (20%) previsto no art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0028136-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1181421 / RS

Números Origem:  200571000025606       200571000107090

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA MARIA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANA MARIA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), 
Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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